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Vistos etc.
1. RELATÓRIO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO ofereceu denúncia contra ALEANDRO CARVALHO, dando-o como incurso no art. 333, Parágrafo Único, do Código Penal e IRENILDA AUGUSTA DE LIMA, qualificada na inicial, dando-a como incursa nas sanções do art. 317, § 1º, do Código Penal.
Narra a denúncia que em data não especificada, no mês de agosto de 2009, na Cadeia Pública de Sorriso, o acusado Aleandro ofereceu/prometeu vantagem indevida à funcionário público para determiná-lo  a omitir ato de ofício.

Ressai dos autos, que na mesma ocasião acima citada a denunciada Irenilda, no exercício da função de Agente Carcerária aceitou promessa de vantagem, sendo que em razão de tal vantagem, praticou ato infringindo dever funcional.

Consta ainda, que no dia 25/08/2009, por volta das 20h10min, em frente a Cadeia Pública, pessoa conhecida como Elizandra tentou promover a entrada de aparelho telefônico de comunicação móvel, sem autorização legal, no Centro de Ressocialização de Sorriso-MT.

Restou apurado que o denunciado Aleandro, que na data dos fatos se encontrava recolhido na Cadeia Pública Local, em data não apurada, ofereceu vantagem indevida consistente no pagamento em determinada quantia em dinheiro à denunciada Irenilda, que à época dos fatos exercia a função de Agente Carcerária no Centro de Ressocialização desta cidade, a fim de que esta permitisse/promovesse a entrada de um aparelho celular destinado ao mesmo, o que fora prontamente aceito pela denunciada Irenilda, sendo certo que na ocasião Aleandro ressaltou que uma terceira pessoa faria contato com Irenilda para entrega do aparelho celular.
Assim, no dia 25/08/2009 às 20h10min, após prévio contato telefônico, a denunciada Irenilda que se encontrava de plantão no ergástulo público local, dirigiu-se até a frente do CRS e se encontrou com a Elizandra, namorada do denunciado Aleandro, a qual trazia consigo o celular que deveria ser entregue a ele no interior da Cadeia Pública.
 Na ocasião, Elizandra entregou o celular destinado ao denunciado Aleandro para a acusada Irenilda, sendo combinado que o valor a ser pago para a entrada do celular seria saldado após a efetiva entrega do aparelho ao destinatário. Ato contínuo, a denunciada Irenilda, após despedir-se de Elizandra, adentrou no CRS na posse do referido celular.
Após os fatos acima narrados, a policial militar Jaqueline Dourados Domingues, plantonista na data dos fatos, desconfiando da conduta de Irenilda no decorrer do seu horário de plantão, procedeu a revista pessoal na mesma, ocasião em que logrou encontrar o aparelho celular marca Motorola, modelo W175 que seria entregue ao denunciado Aleandro.
A denúncia foi recebida contra o acusado Aleandro às f. 68/70, sendo devidamente citado, apresentando resposta à acusação às f. 88.

Quanto à denunciada Irenilda, pela qualidade de funcionária pública, a denúncia foi recebida às f. 102. 
A ré foi citada e apresentou defesa prévia às f. 85/86.

Durante a instrução processual foi colhido o depoimento das testemunhas Elton Luiz Machado (f.120), Eliane Vieira (f.121), Lindomar de Freitas Santos (f.123/124), Jaqueline Dourados Domingos (f. 139/140) e Jaisson Schoenherr (f.141); por derradeiro, procedeu-se o interrogatório dos denunciados Irenilda Augusta de Lima (f.142/143) e Aleandro Carvalho (CD-R f.156).
O Ministério Público, em suas alegações finais, requereu que a ação penal fosse julgada procedente, condenando o denunciado Aleandro, como incurso nas sanções do art. 333, Parágrafo Único, do Código Penal e a acusada Irenilda como incurso nas sanções do art. 317, § 1 º, do Código Penal (f. 173/184).
A Defesa dos denunciados, a seu turno, requereu a absolvição dos mesmos com fundamento no art. 386, incisos II e VII, do Código de Processo Penal. Subsidiariamente, em caso de condenação dos acusados pleiteou que a pena fosse fixada no mínimo legal previsto para os tipos penais do art. 333 e 317, do CP, principalmente com relação a ré Irenilda, eis que primária e sem antecedentes.

Requereu ainda, que fosse concedida aos réus a suspensão condicional da pena, nos termos do art. 77, do CP, ou ainda, que fosse fixado o regime aberto para o início do cumprimento das penas.

Os registros de vida pregressa foram acostados às f. 71, 72/73, 74, 75, 76, 83, 84 e 200.
É o relatório. Fundamento e Decido.
2. FUNDAMENTAÇÃO

Não foram arguidas preliminares, razão pela qual passo a análise do mérito. 

Observo que a materialidade exsurge nítida diante do Boletim de Ocorrência (f. 17), Auto de Apreensão (f. 26) e Termo de Reconhecimento de Objeto (f. 32).
No que se refere à autoria, passo a analisá-la separadamente para cada delito imputado aos denunciados.

I – DO DELITO DE CORRUPÇÃO PASSIVA

Compulsando minuciosamente os autos, verifico satisfatoriamente comprovada a prática do delito em análise pela acusada Irenilda.
Cumpre ressaltar que ao ser ouvida nas duas fases da persecução criminal, a acusada Irenilda apresentou versões diversas acerca dos fatos. 
Inicialmente, na fase policial, confessou a prática do delito relatando que teria pegado o aparelho apreendido de pessoa conhecida como preta e entregaria ao denunciado Aleandro, bem como que receberia a quantia de R$ 500,00 (quinhentos reais) para entregar o celular ao denunciado no interior do Centro de Ressocialização de Sorriso.
Por outro lado, em Juízo, a ré negou a autoria do delito, afirmando que o aparelho celular apreendido em sua posse teria sido recebido de Elizandra, conhecida como “Preta”, como forma de pagamento de algumas lingeries que teriam sido vendidas a esta pela acusada.

No entanto, contrariando as declarações da acusada observo os depoimentos das testemunhas ouvidas em audiência de instrução. Vejamos:

“(...); que o depoente recebeu informação da denuncia que tinha sido feita contra a acusada Irenilda no sentido de que iria receber aparelho celular para entregar a um dos presos na cadeia de Sorriso, sendo que na época Irenilda atuava como agente prisional naquela unidade; que diante disso foi escalada uma policial feminina e foi verificada que alguém manteve contato com a acusada Irenilda à f, sendo que após isso a policial lhe revistou e foi encontrado dois celulares, sendo que um era dela e outro sem chip; que Irenilda disse que tinha recebido o aparelho para vender (...)”. (Testemunha Elton Luiz Machado – f. 120).

“(...); que a depoente recebeu informações de que Irenilda estava passando drogas e aparelhos celulares para dentro da Unidade Prisional (...); que no dia dos fatos a depoente recebeu denúncia anônima falando que naquele dia Irenilda receberia outro aparelho e drogas para repassar a um preso, sendo que não sabia até então para qual seria(...); que naquela noite então por volta das 21 horas ligaram para o celular da depoente informando que com Irenilda tinha sido encontrado um celular e que tal tinha sido deixado por uma mulher para ela na frente da cadeia; que posteriormente na delegacia de polícia a depoente ficou sabendo que a moça que estava lá e entregou o aparelho celular para Irenilda era a namorada de Aleandro Carvalho que se encontrava preso naquela Unidade(...)”.(Testemunha  Eliane Vieira – f.121/122).
“(...); que foi passado uma informação de que naquele dia seria passado à agente prisional Irenilda droga e um aparelho celular para ser entregue a um preso; que então a depoente foi designada para aquele plantão, pois era a única policial feminina naquele dia e ficou atenta a tarde toda, sendo que no horário descrito na denúncia chegou uma mulher e ficou durante muito tempo conversando com a acusada Irenilda, sendo que em certo momento elas se deslocaram para defronte à Horta do CRS e ficavam conversando e cuidando a depoente; que a depoente chegou a ver o momento em que a outra mulher passou para Irenilda uma jaqueta ou um embrulho, sendo que ficaram olhando por algum tempo; que então a mulher foi embora e Irenilda entrou e a depoente ligou para o seu comandante e ele falou que fizesse a busca pessoal; que a depoente fez a busca e encontrou um aparelho celular com Irenilda, sendo que ela primeiramente disse que era de um albergado e quando a viatura da polícia militar chegou ela disse que era seu, sendo que havia comprado e ela não soube declinar o valor; que também não soube dizer onde estaria o carregador do aparelho (...)”. (Testemunha Jaqueline Dourados Domingues - f. 139/140).
Assim, ressai dos autos que a Diretora da Cadeia Pública de Sorriso, à época dos fatos, já teria recebido denúncias dando conta de que a acusada Irenilda levava drogas e aparelhos celulares para o interior do referido estabelecimento penal.

Outrossim, a testemunha Jaqueline, responsável pela apreensão do celular que seria entregue ao co-denunciado Aleandro, afirmou que quando da localização do telefone a acusada inicialmente afirmou que este pertencia a um albergado, posteriormente, mudou de versão, afirmando que o celular seria de sua propriedade. No entanto, no momento da apreensão do celular a denunciada não soube informar o valor pago por ele, nem mesmo onde estaria o carregador do mesmo.

Cumpre destacar também, que Elizandra, conhecida como “Preta”, ao ser ouvida perante a Autoridade Policial afirmou que teria entregado o aparelho celular apreendido para a acusada Irenilda e que esta, por sua vez, entregaria o objeto ao co-denunciado Aleandro, preso no interior da Cadeia Pública de Sorriso, sendo combinado o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a ser pago à acusada Irenida após a entrega do celular.
Ressalto ainda que as supracitadas declarações restaram corroboradas pelas provas colhidas em Juízo, embora referida testemunha não tenha sido ouvida sob o crivo do contraditório.

Ademais, à f. 32 consta dos autos termo de reconhecimento de objeto, no qual Elizandra Cardoso reconheceu o aparelho celular marca Motorola, cor preta, modelo W175, apreendido com a denunciada Irenilda como sendo o celular a ser entregue ao denunciado Aleandro.                

Destarte, diante das evidências constatadas pelas provas apuradas no bojo dos autos, alicerçado pelo princípio da livre convicção e com fundamento na persuasão racional, entendo suficientemente comprovada a materialidade e autoria do crime de corrupção passiva.

Por derradeiro, cumpre-me mencionar que o art. 92, inciso I, a, do Código Penal, preceitua que é efeito da condenação a perda do cargo, função pública ou mandato, exigindo-se como requisitos a aplicação de pena privativa de liberdade superior a 01 (um) ano nos casos de crimes praticados com abuso de poder ou violação do dever para com a administração pública.

In casu, verifico que a acusada preenche ambos os requisitos, uma vez que o crime de corrupção passiva a que foi condenada, está previsto no Título XI do Código Penal, e, além disso, possui pena mínima de 02 (dois) anos de reclusão, e como no caso ‘sub examine’, não se constata nenhuma causa de diminuição da pena, e a eventual reprimenda a ser aplicada a mesma, ainda que permaneça no mínimo legal, já satisfaz o requisito exigido pelo art. 92, inciso I, do CP, razão pela qual deve ser decretada a perda do seu cargo público.

II – DO DELITO DE CORRUPÇÃO ATIVA

Conforme suficientemente demonstrado quando análise do delito de corrupção passiva, imputado a denunciada Iranilda, resta suficientemente comprovado nos autos que o acusado Aleandro ofereceu vantagem indevida a funcionária pública, consistente na quantia de R$ 500,00 (quinhentos reais) para que a co-denunciada lhe entregasse no interior da Cadeia Pública de Sorriso um aparelho celular.

Conquanto o acusado negue em Juízo a prática do delito, as testemunhas ouvidas durante a instrução processual demonstraram suficientemente a autoria do delito de corrupção ativa pelo acusado.
Ressalto ainda, que perante a Autoridade Policial, o acusado confessou a prática do delito. Neste sentido:
“(...); disse que deseja esclarecer os fatos, que entrou em contato com a agente prisional Irenilda, perguntando se ela não queria ganhar algum dinheiro para ela passar um celular para dentro do presídio, ou seja, para as celas dos presos, sendo respondido que sim, que tinha conhecimento através de outros detentos que ela fazia o “corre”, de levas as coisas para dentro das celas para os presos, que não combinou preço para a entrega do celular, pois o valor seria acertado por outra pessoa de fora, que não irá dizer o nome, que Irenilda somente iria receber o valor após a entrega do celular, que ela já entregou outros objetos anteriormente, sempre ganhando para isso (...)”. (f. 37/38).
Outrossim, Elizandra Cardoso, namorada do acusado Aleandro, ainda em sede inquisitorial asseverou que Irenilda já teria combinado com o co-acusado Aleandro acerca da entrega do celular no interior CRS, bem como o pagamento pelo referido serviço, sendo que teria apenas entregado o aparelho celular a Irenilde, com fim de, posteriormente, ser entregue a Aleandro. Assim:
“(...); perguntada se ela ficou encarregada do pagamento, respondeu que não, o CUIABANO iria fazer isso, que não sabe como eles se conhecem, pois o que fez foi somente procurar a agente prisional e entregar o celular para ela, o que foi feito na rua em frente ao Centro de Ressocialização (...); perguntada se fez alguma proposta financeira para Irenilda, respondeu que não pois pelo que entendeu já estava tudo acertado entre ela e Aleandro (...)”. (f. 30/31).
Assim, destaco mais uma vez que não há impedimento de utilizar-se do depoimento prestado em sede inquisitorial como elemento de prova para a condenação dos acusados, uma vez que o depoimento da testemunha Elizandra restou corroborado pelas demais provas orais produzidas sob o crivo do contraditório como é o caso do depoimento da testemunha Eliane Vieira (f.121/122), que afirmou que a moça que entregou o aparelho celular a Irenilda era namorada do acusado Aleandro, bem como que Irenilda teria confessado na delegacia a prática do delito que lhe é imputado na denúncia.
DAS CAUSAS DE AUMENTO DOS CRIMES DE CORRUPÇÃO ATIVA E CORRUPÇÃO 

Tendo em conta que a acusada Irenilde efetivamente recebeu e adentrou no Centro de Ressocialização de Sorriso em posse de um aparelho celular a ser entregue ao preso/denunciado Aleandro, recebendo em troca vantagem em dinheiro, entendo configurado no caso a causa de aumento de pena prevista no § 1º, do art. 317, do Código Penal.
Destarte, reconhecendo a causa de aumento de pena supracitada, configurada está também a causa de aumento de pena prevista no Parágrafo Único do art. 333, do Código Penal em face do acusado Aleandro.
3. DISPOSITIVO.

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a denúncia para CONDENAR a acusada IRENILDA AUGUSTA DE LIMA, brasileira, casada, agente prisional, nascida em 09/12/1977, natural de Pedra Preta-MT, filha de Mauricio da Costa Lima e Altamira Maria de Jesus de Lima, residente na Rua Minessota, esquina com a Juruena, nº 1329, Bairro: Portal Caiabi Sorriso-MT, por transgressão aos ditames do art. 317, § 1º, do Código Penal e ALEANDRO DE CARVALHO, brasileiro, solteiro, prestador de serviços gerais, nascido aos 23/03/1984, em Roncador-PR, filho de Maria de Fátima Carvalho, residente na Rua Mato Grosso, nº 84, Bairro Jardim Italaia, Sorriso-MT, pela prática do delito previsto no art. 333, Parágrafo Único, do CP.
DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA:
1.  IRENILDA AUGUSTA DE LIMA: 

A pena prevista para o crime de corrupção passiva é de 2 (um) a 12 (quatro) anos de reclusão e multa.

Em observância ao que dispõe o art. 59 do Código Penal, denoto que a culpabilidade ficou evidenciada, pois a acusada tinha conhecimento da ilicitude do ato praticado, sendo-lhe exigível conduta diversa. A ré não registra antecedentes. Nada existe sobre sua conduta social e personalidade. O motivo do crime lhe é desfavorável, eis que buscou auferir vantagem econômica, descumprindo com as obrigações que lhe competiam em função do cargo que ocupava. As circunstâncias são graves eis que demonstram ousadia da acusada em sua execução, uma vez que praticou o delito dentro da Cadeia Pública em conluio com um detento. Não houve consequências. A vítima em nada influenciou a prática do delito.
Tendo em conta a análise das circunstâncias judiciais, sopesando uma a uma, fixo a pena-base em 3 (três) anos de reclusão e pagamento de 30 (trinta) dias-multa.

Não existem agravantes ou atenuantes.

Verifico a incidência da causa de aumento de pena prevista no § 1º, do art. 317, do CP, razão pela qual majoro a reprimenda em 1/3, perfazendo a pena de 4(quatro) anos de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa, que torno definitiva diante da inexistência de outros elementos.

Em razão da situação econômica da acusada, fixo o valor do dia-multa em um trigésimo do salário mínimo vigente à época dos fatos.

A acusada deverá iniciar o cumprimento da reprimenda no regime aberto, conforme dispõe o art. 33, § 2º, alínea “c”, do Código Penal.

Preenchidos os pressupostos do art. 44 do Código Penal, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, a saber: a) pena de prestação de serviços à comunidade, a ser prestada junto à instituição indicada pelo Juízo das Execuções Penais quando da audiência admonitória. As tarefas serão cumpridas à razão de uma hora de trabalho por dia de condenação, as quais poderão ser cumpridas em tempo não inferior à metade da pena privativa aplicada (artigo 46, do CP); b) prestação pecuniária no valor de 1 (um) salário mínimo a uma entidade pública ou privada com destinação social, a ser indicada também quando da audiência admonitória (artigo 45, § 1º, do CP.).

A acusada é agente prisional, e nessa condição deveria se pautar com lisura e de acordo com a conduta exigida a tão nobre mister. O delito praticado pela sentenciada e as características das quais se reveste, são de grande violação de dever para com a Administração Pública, que confiou na acusada, ao investir-lhe em cargo público de profunda responsabilidade, base da segurança pública. A sociedade já está cansada da figura de maus agentes, que usam o cargo para acobertar práticas ilícitas e fomentar a desordem dentro do ergástulo. O Estado deve ser enérgico e dar a resposta adequada a tão grave falta, extirpando, de uma vez por todas, dos seus quadros, quem nele não merece estar e que não o respeita, assim é que a perda do cargo público da acusada é medida que se impõe, e neste ponto ressalto que tal efeito da sentença penal condenatória não esta necessariamente subordinado à prática de crime contra a Administração Pública, como ensina Luiz Regis Prado
 , ao contrário pode decorrer de qualquer infração desde que satisfeitos, alternativamente, os seguintes requisitos: 1. aplicação da pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação do dever para com a administração pública (art. 92, I, a, CP); 2. aplicação de pena superior a quatro anos nos demais casos (art. 92, I, b, CP).

Assim sendo, e pelos fundamentos acima delineados, com fulcro no art. 92, inciso I, alínea a, do Código Penal, decreto a perda do cargo público de Agente Prisional, exercido pelo acusada Irenilda Augusta de Lima.

Remeta-se cópia desta sentença à Secretaria de Segurança Pública para as providências necessárias.
2. ALEANDRO CARVALHO: 

A pena prevista para o crime de corrupção ativa é de 2 (um) a 12 (quatro) anos de reclusão e multa.

A culpabilidade que se recai na conduta (grau de reprovação da conduta) é manifesta e reprovável, visto que o crime de corrupção ativa prejudica toda a sociedade e insulta o poder Estatal. Os antecedentes não lhe são favoráveis, conforme certidão de f. 200. A conduta social não pode ser considerada, uma vez que não foram colhidos depoimentos neste sentido. Quanto à personalidade do agente, não há como emitir um pronunciamento acerca desta, posto que, da mesma forma, não há laudo de profissional na área de psiquiatria para averiguar qualquer distorção. As circunstâncias são desfavoráveis. As conseqüências advindas do delito são as normais para o caso. Por fim, não há comportamento imputável à vítima.

Tendo em conta a análise das circunstâncias judiciais, sopesando uma a uma, fixo a pena-base em 2 (dois) anos e 2(dois) meses de reclusão e pagamento de 15 (quinze) dias-multa.

Na segunda etapa do sistema trifásico, observa-se a incidência da circunstância agravante ínsita no art. 61, inciso I (certidão colacionada de fls. 200) do Código Penal, razão pela qual majoro a reprimenda no montante de 6 (seis) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa, alcançando a pena de 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 25(vinte e cinco) dias-multa.

Por fim, verifico a incidência da causa de aumento de pena prevista no Parágrafo Único, do art. 333, do CP, razão pela qual majoro a reprimenda em 1/3, perfazendo a pena de 3(três) anos, 6(seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 33 (trinta e três) dias-multa, que torno definitiva diante da inexistência de outros elementos.

Em razão da situação econômica do acusado, fixo o valor do dia-multa em um trigésimo do salário mínimo vigente à época dos fatos.

O regime inicial de cumprimento da pena é o semiaberto, eis que, apesar da reincidência, as circunstâncias judiciais não se mostraram de todo desfavoráveis e a pena não foi superior a quatro anos de reclusão, nos moldes do Enunciado n.° 269 do colendo Superior Tribunal de Justiça. 

Insuscetível de substituição e de 'sursis', haja vista que tratar-se de reincidente especifico em crime doloso (CP – inciso II do art. 44 e inciso I do art. 77).

DISPOSIÇÕES FINAIS

Em razão de terem sido assistidos pela Defensoria Pública, isento os sentenciados do pagamento das custas e despesas processuais.

Os sentenciados poderão aguardar o trânsito em julgado da presente condenação em liberdade, já que assim permaneceram durante todo o trâmite processual, bem como em razão do regime que lhes foi fixado.

Após o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos condenados no rol dos culpados e expeça-se a guia de execução, nos termos do artigo 106 da LEP, comunicando-se ao Juízo das Execuções Penais, para as providências cabíveis. 
Expeçam-se os ofícios aos órgãos de registros na forma de costume, inclusive ao Tribunal Regional Eleitoral/Mato Grosso (CF, art. 15, III).

Publique-se.  Intime-se. Cumpra-se.

Sorriso, 01 de julho de 2013.

TIAGO SOUZA NOGUEIRA DE ABREU

            JUIZ DE DIREITO

� Comentários ao Código Penal, 3.ª ed. São Paulo : Editora Revista dos Tribunais, 2006, pág. 316
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